
Setor público é que tem 
as maiores distorções 
Úquanto o servidor pode ganhar até 14 mínimos, 
trabalhador da iniciativa privada recebe apenas 1,7 

BRASÍLIA. •13RASILIA. O Governo Federal re-
scáVeu endurecer com servidores 
ativos e inativos no Plano de Es-
tab'ilização Fiscal porque as maio-
res distorções do sistema previ-
denciário brasileiro estão no se-
to . :  público. Enquanto os traba-
lh2àdores da iniciativa privada 
que se aposentam pelo Instituto 
NaCional de Seguro Social (INSS) 
recebem, em média, 1,7 salário-
mínimo, os servidores inativos da 
União ganham 14 mínimos — oito 
vezes mais. No Legislativo, a mé-
dia dos valores corresponde a 

–368 mínimos, enquanto no Judi-
- -,ciário atinge 34,7 mínimos. 

- Os gastos também são discre-
pantes. O Governo gasta muito 
çõm os servidores públicos inati-
vos e arrecada muito pouco com 
às contribuições dos ativos para 
!cobrir as despesas do sistema 
previdenciário. Os gastos anuais 
da União são de R$ 20,9 bilhões 
jzontra R$ 2,6 bilhões de arreca-
dação de contribuições. O prejuí-
Zo anual da Previdência é de R$ 
42 bilhões, dos quais apenas R$ 
7,8 bilhões são usados no paga-
mento de aposentados e pensio-

istas do regime privado, que so-
rriam 18 milhões de beneficiários. 
¡Já os 905 mil funcionários públi-
cos aposentados causam um dé-
icit de R$ 18 bilhões, aos cofres 

públicos. 
A situação se agrava a cada 

ano. Em 1996, por exemplo, o 
INSS gastou R$ 42,6 bilhões na manutenção de benefícios para 

,6 milhões de aposentados e 
pensionistas da iniciativa priva- 

da. Os benefícios previdenciários 
do setor público federal consumi-
ram R$ 16,6 bilhões para finan-
ciar apenas 873 mil inativos. Ou 
seja, 4,5% do total de aposenta-
dos do País consumiram 17% do 
total de gastos destinados ao se-
tor. 

Regimes permitem acumular 
até várias aposentadorias 

Não é à toa que o Governo es-
colheu os servidores públicos co-
mo alvos da reforma previdenciá-
ria que está no Congresso. Os di-
ferentes regimes e critérios de 
aposentadoria permitiram que 
funcionários se aposentassem 
duas, três e até quatro vezes e 
voltassem a ocupar cargo públi-
co. A acumulação de aposentado-
rias com a remuneração da ativi-
dade gerou supersalários de, ma-
rajás do serviço público. Entre os 
servidores públicos da União, 
82% dos que ultrapassaram o teto 
de R$ 8 mil são aposentados e 
pensionistas. Tais distorções são 
mais gritantes nos regimes previ-
denciários dos estados, onde há 
quem receba até R$ 30 mil por 
mês. Segundo o Ministério da Pre-
vidência, o serviço público brasi-
leiro era até pouco tempo atrás o 
único do mundo a pagar mais ao 
aposentado do que ao servidor 
em atividade. Por conta de regi-
mes diferenciados e de artifícios 
embutidos nas leis da União e dos 
estados, muitos funcionários pú-
blicos tiveram garantia de incor-
poração de um adicional no mo-
mento da aposentadoria. ■ 


